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	Tese 051

CRIMES FALIMENTARES – INQUÉRITO JUDICIAL – DEFESA DO FALIDO – PRAZO – INTIMAÇÃO

O prazo previsto no artigo 106 da Lei de Falências corre em cartório, não havendo necessidade de intimar o falido para apresentar defesa. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31) 
Cancelada na reunião do dia 08/11/2007, conforme Aviso nº 719/2007 – PGJ, publicado no D.O.E. de 28/11/2007, p. 70/71.



JURISPRUDÊNCIA

PROCESSUAL PENAL – CRIME FALIMENTAR – INÉPCIA DA DENÚNCIA – INOCORRÊNCIA - DESNECESSIDADE DE AMPLA FUNDAMENTAÇÃO PARA O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA - INTIMAÇÃO - NULIDADE - NÃO CONFIGURAÇÃO.



- Não há que se falar em inépcia da denúncia quando esta descreve, com amplitude, todo o fato criminoso, possibilitando a ampla defesa.



- De outro lado, quanto a fundamentação, exigida para o recebimento da denúncia em crimes falimentares, basta a indicação de que os fatos ali narrados guardam relação com o inquérito judicial e que, em tese, configurem crime.



- O prazo previsto no art. 106 da Lei de Falências corre em cartório independentemente de intimação pessoal.



- Precedentes.



- Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 11880 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j. 04/04/2002, D.J.U. de 18/11/2002, p. 236).
PROCESSUAL PENAL. CRIME FALIMENTAR. INQUÉRITO JUDICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  RECEBIMENTO  DA DENÚNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA.DENÚNCIA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO. DESCABIMENTO.



- Em  tema  de crime falimentar,  o inquérito  judicial  é, como  o inquérito policial  comum,  peça meramente  informativa, cujos eventuais  defeitos  não  consubstanciam  nulidade  capaz  de

invalidar  a  ação  penal  já  instaurada. 


- A  jurisprudência deste  Tribunal  já consagrou o  entendimento de que o prazo do art.  106 da Lei de Falências  corre em cartório, independentemente de  intimação pessoal.



- Não  merece reparo decisão judicial que, ao  receber  a denúncia por crime falimentar,  expende  longa fundamentação,  susceptível de  pleno exercício do direito de defesa.



- Não contém o vício da inépcia a denúncia que, em sede de crime falimentar, descreve adequadamente os fatos, permitindo o pleno exercício do direito de defesa.



- Recurso ordinário desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12469 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 17/10/2002, D.J.U. de 04/11/2002, p. 265).
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME FALIMENTAR.  ARTIGOS NºS 186, VI e 188, VII, AMBOS DA LEI DE FALÊNCIAS. ARTIGO 168 DO CÓDIGO PENAL DENÚNCIA. DESPACHO QUE RECEBE A PEÇA ACUSATÓRIA. FALTA DE MOTIVAÇÃO. INQUÉRITO JUDICIAL. PEÇA MERAMENTE INFORMATIVA. FALTA DE INTIMAÇÃO. NULIDADES.



1. Do despacho que teve como boa a denúncia ofertada contra a paciente, constata-se que, muito embora não tenha o magistrado expendido maiores considerações, motivou suficientemente sua convicção.



2. "Apresentando-se sucinto o despacho de recebimento da denúncia, nos crimes falimentares, não há porque acoimá-lo de nulo, notadamente, levando-se em conta tratar-se de providência de natureza interlocutória simples e de mero juízo de admissibilidade de acusação, ficando, pois, dispensadas análises aprofundadas" (HC nº 10.560/SP, Relator o Ministro FERNANDO GONÇALVES, DJU de 21/08/2000)



3. Os vícios porventura existentes no inquérito judicial não contaminam a respectiva ação penal, fluindo o prazo a que se refere o artigo 106 da Lei de Falências independentemente de intimação. Precedentes.



4. Habeas corpus denegado. (Habeas Corpus nº 17213 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, j. 11/12/2001, D.J.U. de 10/06/002, p. 271).
PROCESSUAL PENAL E COMERCIAL. CRIME FALIMENTAR. INQUÉRITO JUDICIAL. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO FALIDO PARA SE DEFENDER NO PRAZO DE CINCO DIAS (ART. 106 E ART. 204 DO DECRETO-LEI N. 7.661/45/). PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. (RESP 33069, 6ª Turma, Rel. Min. Adhemar Maciel, j. 10/05/1993, D.J.U. de 31/05/1993, p. 10695).

PROCESSUAL PENAL. CRIME FALIMENTAR. INQUÉRITO JUDICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. RECEBIMENTO DA DENUNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA.



- EM TEMA DE CRIME FALIMENTAR, O INQUÉRITO JUDICIAL E, COMO O INQUÉRITO POLICIAL COMUM, PELA MERAMENTE INFORMATIVA, CUJOS EVENTUAIS DEFEITOS NÃO CONSUBSTANCIAM NULIDADE CAPAZ DE INVALIDAR A AÇÃO PENAL JÁ INSTAURADA.



- A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL JÁ CONSAGROU O ENTENDIMENTO DE QUE O PRAZO DO ART. 106 DA LEI DE FALÊNCIAS CORRE EM CARTÓRIO, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO PESSOAL.



- NÃO MERECE REPARO DECISÃO JUDICIAL QUE, AO RECEBER A DENUNCIA POR CRIME FALIMENTAR, EXPENDE LONGA FUNDAMENTAÇÃO, SUSCEPTÍVEL DE PLENO EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA.



- RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. (RHC 6285 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, j. 22/04/1997, D.J.U. de 26/05/1997, p. 22569).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME FALIMENTAR. ART. 106 DA LEI FALIMENTAR. VISTA DOS AUTOS.



O art. 106 da Lei de Quebras não obriga que seja dada vista dos autos ao falido. O referido dispositivo legal deve ser interpretado em consonância com o art. 204 da mesma "Lex".



Recurso provido. (RESP 189272 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. 04/02/1999, D.J.U. de 20/03/1999, p. 00212).

MODELO
O PRESENTE MODELO FOI CONHECIDO E PROVIDO, CONFORME EMENTA:

PENAL. CRIME FALIMENTAR. INQUÉRITO. DEFESA. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE.



O PRAZO PREVISTO NO ART. 106, DA LEI DE FALÊNCIAS, PARA OFERECIMENTO DE DEFESA NO RESPECTIVO INQUÉRITO, CORRE EM CARTÓRIO, INDEPENDENTEMENTE DE PUBLICAÇÃO OU INTIMAÇÃO, CONFORME ESTABELECE O ART. 204, DO MESMO DIPLOMA.



RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 446 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. William Patterson, j. 11/09/1990, D.J.U. de 01/10/1990, p. 10456, RSTJ 20/148)
O MODELO PRECISA SER ADAPTADO ÀS NOVAS EXIGÊNCIAS DO STJ QUANTO À DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO.





O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO , nos autos do Habeas Corpus n. 71.198.3/8, da Comarca da Capital, em que figura como paciente EDMILSON MARQUES DA SILVA, sendo impetrante o Advogado Carlos Teixeira Brazão, vem, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal, artigos 1º e seguintes da Lei n. 3.396/58, e na forma dos artigos 321 e seguintes do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, interpor RECURSO ESPECIAL para a Colenda Suprema Corte (art. 27, § 1º, das Disposições Constitucionais Transitórias), contra o V. acórdão de fls. 57/60, pelos motivos adiante deduzidos.




1.
A HIPÓTESE EM EXAME




Porque envolvido na concordata preventiva - depois convolada em falência - da firma METALÚRGICA ENGELHART LTDA., o recorrido EDMILSON MARQUES DA SILVA viu-se denunciado pelo Dr. Promotor de Justiça, perante o Juízo da 22ª Vara Cível de São Paulo, como incurso nos artigos 186, VII, 188, III e VIII, 187 e 195 da Lei de Falências, e no artigo 171, combinado com os artigos 69 e 29, do Código Penal, por ter concorrido, com os demais sócios da empresa, para a prática de diversos delitos falimentares e estelionato.





Recebida a vestibular acusatória, o acionado aforou pedido de habeas corpus, alegando que jamais fora sócio da falida, resultando sua inclusão no quadro social por alteração fraudulenta do contrato, procedida às vésperas da concordata. Ademais, quando da sua convocação para os efeitos do artigo 106 da Lei de Quebras, durante a tramitação do inquérito judicial, publicou-se aviso pelo Diário Oficial da Justiça, para que se pronunciasse nos autos, encerrando o édito graves deficiências pois referia seu antigo endereço residencial e a advogado que não constituíra e que patrocinava os interesses da falida. Outra irregularidade foi que o Cartório expediu a intimação AR para o aludido endereço (declinado no contrato social) em razão do que não recebeu o expediente. Daí pleitear o reconhecimento da nulidade da ação penal instaurada contra si, porque não pôde exercer defesa nos autos do aludido inquérito, consoante jurisprudência que alinha no mandamus.





A Colenda Segunda Câmara Criminal dessa Corte, por votação unânime, concedeu a ordem para anular a denúncia oferecida contra o requerente, restabelecendo em seu favor o prazo a que alude o artigo 106 da Lei de Falências e, de ofício, declarar a extinção da sua punibilidade pelos delitos falimentares, pela verificação da prescrição da pretensão punitiva. Como fundamento, consigna o acórdão, da lavra do eminente Desembargador WEISS DE ANDRADE:





“Já se tem reiteradamente entendido que os vícios ou deficiências eventuais existentes no inquérito judicial falimentar não contaminam a ação penal. Contudo, no caso concreto não se trata simplesmente de um vício ou defeito do próprio inquérito, mas da falta da peça essencial, qual seja a intimação do paciente para apresentar sua defesa. Tanto é importante a intimação prevista no artigo 106, da Lei Falimentar, que considerada a defesa eventualmente ofertada pelo falido, poderá este ser excluído da ação penal, ou melhor poderá mesmo, nem vir a ser denunciado. No caso em foco, o próprio magistrado reconhece que o paciente foi intimado em endereço errado, quando já nos autos o endereço por ele oferecido. O paciente não se negou a comparecer perante o Juízo falimentar e ali declinou corretamente de seu endereço. Conseqüentemente, não se trata de um simples vício do inquérito judicial falimentar, mas de falta de intimação regular do paciente para apresentar sua defesa.





Em assim sendo, concede-se o ordem para em relação ao paciente, anular a denúncia, devendo se restabelecer o prazo concedido pelo art. 106, da Lei Falimentar

considerando que entre a data do decreto de falência e esta decisão já decorreram mais de quatro anos, decreta-se extinta, pela prescrição da pretensão punitiva, a punibilidade do paciente quanto à prática dos delitos falimentares” (fls. 59/60).





Venia maxima concessa, a r. decisão colegiada, ao afirmar a nulidade da peça incoativa deduzida pelo Ministério Público, apartou-se da boa doutrina, dissentindo, outrossim, de firmada jurisprudência do Excelso Pretório que não reconhece a eiva em situações similares. Afrontou, ainda, superior orientação traçada pelo Tribunal Maior e que se consubstancia no verbete n. 592 de sua Súmula no sentido de que as causas interruptivas da prescrição, previstas no Código Penal, impedem a fluência do fluxo liberatório em sede de crime falimentar.




2.
Segundo se extrai das peças encartadas nestes autos, em meio à tramitação do inquérito  judicial instaurado no Juízo falimentar, o recorrido, a 25 de julho de 1986, denunciou a forma fraudulenta pela qual seu nome passou a figurar no contrato social da falida, de cujos negócios jamais participara, pessoa humilde que é - pasteleiro - inexistindo qualquer razão que legitimasse eventual ação penal proposta contra si (fls. 13/15). Por convocação judicial, compareceu à audiência realizada no mês seguinte quando, em declarações, contestou a autenticidade de sua assinatura, lançada ao pé do instrumento particular de alteração do contrato social da empresa, pelo qual passou a figurar em seu quadro social, como cessionário de respeitável soma de quotas de que eram titulares alguns sócios que se retiravam da Metalúrgica. Forneceu, então, material gráfico que possibilitasse a realização de perícia especializada, para confronto com a increpada assinatura, conforme requerimento do Ministério Público (fls. 18 e 17). Posteriormente, concluído o exame grafotécnico, determinou o MM. Juiz a intimação dos falidos para que viessem a se pronunciar no procedimento (art. 106 da lei de Quebras) como se vê de fls. 20. Ocorreu, então, a publicação do aviso pela Imprensa Oficial, expedindo-se intimação, por carta, ao recorrido (fls. 22 e 24), que não a recebeu. Pelo que informou o Juízo, a análise documentos cópia pôde precisar que inocorrera a alegada falsificação da assinatura do paciente (fls. 38).





Dessa exposição, conclui-se, sem qualquer esforço, que o ora recorrido teve condições de exercer, com plenitude, sua defesa na fase meramente inquisitória da ação penal.





Inviável, então, a concessão do writ, sabendo-se que não comportaria aprofundado exame da prova, exigível na espécie, para que se pudesse apreciar a posição do paciente como integrante do quadro social da falida. Principalmente depois de pericialmente contestada a alegada forjadura de sua firma no documento de alteração contratual.




3.
Por outro lado, nem se patentearia, na hipótese, o pretendido cerceamento à defesa do paciente.





É que, como decorre de tranqüilo posicionamento doutrinário, o prazo que o artigo 106 da Lei Falitária concede ao requerido para contestar o que conste do inquérito judicial e pleitear o que lhe pareça conveniente                                           sua natureza. É o que observa MAXIMILIANUS CLÁUDIO FUHRER: “Note-se, mais uma vez que esses prazos são contínuos e peremptórios, correndo os mesmos em Cartório, independentemente de publicação ou intimação (art. 204), cumprindo ao escrivão certificar o decurso dos prazos, zelando para que os autos não fiquem paralisados inutilmente no Cartório” (“Roteiro das Falências e Concordatas”, RT, 3ª ed., 1974, p. 45). Esse, também, o pensamento de PAULO LÚCIO NOGUEIRA: “Esse prazo destinado à defesa do falido corre em cartório, independentemente de intimação ou publicação, pois é contínuo e peremptório, segundo jurisprudência mansa e pacífica (RT 577/472, 561/338, 559/317, 552/321, 550/404, 539/397, 536/311, 534/427, e RTJ 90/851, 82/401, 80/455)” (“Leis Especiais, Ed. Eud, 1988, p. 137).




4.
O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.




a) O V. acórdão recorrido, não apenas ignora o posicionamento doutrinário construído a respeito, como ainda conflita com o que tem assentado o Colendo Supremo Tribunal Federal:





“PROCESSUAL PENAL. CRIME FALIMENTAR. INQUÉRITO JUDICIAL. INTIMAÇÃO (desnecessidade), PRESCRIÇÃO (inexistência) Súmula 592.





- O inquérito judicial é inquisitório e não acarreta nulidade do processo falimentar, que começa a denúncia. Desnecessidade de intimação para acompanhá-lo. Precedentes do STF.





- O curso da prescrição se interrompe pelo recebimento da denúncia. Súmula 592. Alegação de prescrição da pretensão punitiva que não se configura.





RHC improvido”(RHC 65.028-7 - SP - 2ª T - Min. CÉLIO BORJA - DJU 178:19670, 18.09.87).





“CRIME FALIMENTAR.





Não se exige instrução pessoal do falido na fase do art. 106 da Lei Falimentar. Não se caracteriza ofensa a formalidade essencial. Nulidade existente. Precedentes. Recurso ordinário improvido” (RHC 65.547-5 - SP - 2ª T - Min. DJACI FALCÃO - DJU 216:25111, 13.11.87).





“Habeas Corpus. CRIME FALIMENTAR.





.......................................................................





- Por outro lado, também é firme a jurisprudência deste Tribunal no entendimento de que o prazo do art. 106 do Decreto-Lei 7.661/45 é contínuo e peremptório, correndo em cartório, independentemente de publicação e de intimação. Precedentes do S.T.F.





Recurso de Habeas Corpus a que se nega provimento” (RHC 65.369-3 - SP - 1ª T - MIN. MOREIRA ALVES - DJU 226:26809, 27.11.87).





“INQUÉRITO JUDICIAL. FALÊNCIA. CRIME FALIMENTAR. AÇÃO PENAL.





....................................................................................





A jurisprudência do STF tem entendido que o inquérito judicial é simples procedimento informativo destinado a embasar eventual ação penal falimentar, sem que as falhas nele ocorridas contaminem o processo criminal.





Na hipótese, a denúncia não está sendo impugnada, foi apresentada com apoio no inquérito judicial e seu recebimento satisfatoriamente fundamentado.





Negou-se provimento ao recurso de habeas corpus” (RHC 65.368-5 - SP - 1ª T - MIN. SYDNEY SANCHES - DJU 231:27640, 04.12.87).





Ainda recentíssimamente, há poucos dias, voltou a proclamar a Colenda Segunda Turma do mais elevado Sodalício:





“RECURSO DE HABEAS CORPUS. INQUÉRITO JUDICIAL EM PROCESSO DE FALÊNCIA. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO.





Não ofende o princípio do contraditório o fato do paciente, advogado da firma falida, não ser intimado para se defender no inquérito judicial. Sendo simples procedimento informativo, do que nele constar, terão os interessados oportunidade de defesa com a citação no processo por crime falimentar.





Recurso improvido.” (RHC 67.022-9 - SP - 2ª T - MIN. CARLOS MADEIRA - DJU 233:32682, 09.12.88).





Acresce-se que esse mesmo Tribunal de Justiça, em inúmeras oportunidades, tem sustentado tal entendimento. No V. acórdão publicado pela Revista dos Tribunais em seu número 417, à pág. 62, decidiu sua Colenda Seção Criminal ser dispensável a intimação pessoal do falido para os efeitos aqui examinados. Julgou, também, que a não-menção do nome do advogado do falido no edital de intimação (art. 106 da LF),  não é motivo de nulidade (RT 482:289).





b) Por outro lado, em face do que preceitua a Súmula 592 do Excelso Pretório, haveria de parecer inadmissível, no caso o reconhecimento da prescrição. A Colenda Câmara considerou, para tanto, a fluência do quatriênio entre a decretação da quebra (04.06.84) e a data do julgamento em segundo grau (03.10.88), deixando de atender, entretanto, à circunstância de que a denúncia fora recebida em 26 de abril de 1988, quando ainda não se esgotara o lapso prescricional (art. 117, I, do CP).





A Suprema Corte, em inúmeros julgados, em coerência com a prescrição sumular, tem reconhecido a ocorrência de obstáculo a que se configure a prescrição nessa mesma causa interruptiva (RTJ 169:148, 78:710, 72:780, 34:85, ETC).





c) É estreito o paralelismo que se observa entre a hipótese versada nos autos e nos arestos-paradigma. Em todas se cuida de inexistência de intimação ou de intimação viciosa para que o falido se manifeste na fase do artigo 106 da Lei especial quanto ao que foi colhido no inquérito judicial. Mas, enquanto o V. acórdão recorrido reconhece a existência de vício insanável, que justifica a anulação da denúncia, os julgados trazidos a confronto entendem de forma diversa, de vez que até desnecessária a intimação, porque o prazo assinado pelo dispositivo corre em cartório, é contínuo e peremptório.




5.
Em face de todo o exposto, convenientemente demonstrado o dissensso pretoriano que fundamenta o apelo extraordinário, aguarda esta Procuradoria-Geral que, recebido por Vossa Excelência, subam os autos à consideração do Colendo Supremo Tribunal Federal, quando, conhecido o recurso, seja provido para o efeito de cassar-se o acórdão recorrido, restabelecida a validade da denúncia oferecida contra o recorrido e afastando-se a causa extintiva da sua punibildade.





São Paulo, 22 de dezembro de 1.988

                                            CLÁUDIO FERRAZ DE ALVARENGA

                                            PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ALCYR MENNA BARRETO DE ARAÚJO

       PROCURADOR DE JUSTIÇA
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